ATA Nº 22. Aos dez dias do mês de dezembro do ano dois mil e quatro, às quinze horas, na Sala de Sessões dos Conselhos Superiores da UDESC, à Avenida Madre Benvenuta, 2007, Itacorubi, Florianópolis, reúne-se, em sessão extraordinária, o egrégio Conselho Curador da Fundação Universidade do Estado de Santa Catarina-UDESC, sob a Presidência do Professor Darcy Laske, estando presentes os seguintes conselheiros: André Corrêa de Abreu, representante titular do corpo técnico-administrativo da UDESC, Arcênio Patrício, representante titular do Conselho Regional de Administração de SC – CRA-SC, Jaime José Mora, representante suplente do Conselho Regional de Administração de SC – CRA-SC, Jonildo João Garcia, representante suplente do Governo do Estado – Secretaria de Estado da Educação e Inovação, Marcos Felippe, representante titular do Governo do Estado – Secretaria de Estado da Administração, Mário Nelson Alves, representante titular do corpo docente da UDESC, e Sebastião Lourenço de Medeiros, representante titular do Governo do Estado – Secretaria de Estado da Fazenda. Deixaram de comparecer à sessão e não se fizeram representar por seu respectivo suplente, os seguintes conselheiros: Celso Francisco Ramos Fonseca, representante do Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia de SC, Odil José Costa, representante do Ministério Público, Sandra Bissolotti, representante do corpo discente da UDESC, e Vitor Hugo Medeiros, representante do Governo do Estado – Secretaria de Estado da Casa Civil. O Presidente cumprimenta a todos e declara aberta a sessão, colocando em discussão a ata da sessão anterior, que resulta aprovada por unanimidade, sem alterações. No item Expediente, o Presidente informa que, de acordo com o Ofício nº 16258.3/PGJ, do dia 23 próximo passado, enviado pelo Procurador-Geral de Justiça de SC, Dr. Pedro Sérgio Steil, ao Professor Anselmo Fábio de Moraes, Reitor da UDESC, o Ministério Público ajuizou ação direta de inconstitucionalidade objetivando a desconstituição da eficácia do Decreto nº 6.401, de 28 de dezembro de 1990, na parte relativa à representação do Ministério Público no Conselho Curador da UDESC, por entender que essa participação é incompatível com as funções institucionais daquele órgão. Nada mais havendo no item Expediente, o Presidente dá início, então, à ordem do dia: 1) PROCESSO UDSC nº 1260/049; origem: UDESC; interessado: UDESC; assunto: Prestação de Contas da UDESC relativa ao exercício financeiro de 2000; relator Conselheiro Celso Francisco Ramos Fonseca. Não tendo podido comparecer à sessão, o relator enviou o respectivo parecer para que seja submetido à apreciação. Por determinação do Presidente, o Secretário dos Conselhos faz a leitura do parecer, cujo voto é pela aprovação das contas objeto do processo em questão. Em discussão: o conselheiro Arcênio Patrício diz que, em razão da aprovação do relatório da CPI da UDESC, pela Assembléia Legislativa, no dia 06 próximo passado,  sente-se extremamente prejudicado em aprovar as contas da Universidade objeto da presente reunião, pois, a seu ver, este Conselho estaria dando álibi às mesmas, uma vez que não são poucas as irregularidades constatadas pela referida CPI. Diz, também, que se torna muito difícil aprovar as referidas contas, pois o Ministério Público vai, logo em seguida, realizar a devida apuração das mesmas, pois existem coisas muito graves que foram praticadas em razão da má gestão da Universidade nesse período. Diz, por fim, o conselheiro Arcênio, que, a seu ver, este Conselho deveria suspender a análise dessas contas até que o Ministério Público conclua a apuração das irregularidades levantadas pela CPI. O conselheiro Sebastião Lourenço de Medeiros diz concordar com as argumentações do conselheiro Arcênio; e que, na condição de relator do processo de prestação de contas de 2002, irá solicitar o sobrestamento da análise e deliberação do referido processo, pelas mesmas razões apresentadas pelo conselheiro Arcênio e também porque os autos, pela forma como foram instruídos, não possibilitam uma análise adequada. O Presidente argumenta que nenhum conselheiro deve emitir parecer sem que esteja suficientemente esclarecido; e que os relatores têm pleno direito de solicitar à administração da Universidade todas as informações que julgar necessárias ao bom desempenho de suas funções, prerrogativa esta que se encontra prevista no Regimento Interno deste Conselho. O conselheiro Marcos Felippe diz fazer suas as palavras dos conselheiros Arcênio Patrício e Sebastião Lourenço de Medeiros; e que irá também solicitar o sobrestamento do processo que lhe foi distribuído relativo à prestação de contas de 2003, pelas mesmas razões apontadas por aqueles conselheiros e também pelo fato de que os autos não possibilitam a análise perfeita da matéria. O Presidente pergunta se existe, na UDESC, um órgão de controle interno. O conselheiro Marcos Felippe diz não ter conhecimento da existência de uma controladoria interna na UDESC e que, no parecer do processo que lhe foi distribuído, fará a recomendação da criação desse órgão. O conselheiro Jaime José Mora diz estar surpreso em saber que a UDESC, sendo referência nacional na área de administração, não possui as ferramentas necessárias para o gerenciamento interno de sua administração. O conselheiro Marcos Felippe diz que a criação de um órgão de controle interno seria importante até para este Conselho, pois estariam centralizadas todas as informações necessárias à análise das contas da Universidade. O conselheiro Arcênio Patrício reitera a proposição que fez no início desta sessão, de sobrestamento dos processos de prestação de contas de 2000, 2002 e 2003, constantes da ordem do dia desta sessão, até que sejam as respectivas contas analisadas externamente como definiu o relatório da CPI da UDESC recentemente aprovado pela Assembléia Legislativa. O Presidente submete ao Plenário a proposição do conselheiro Arcênio Patrício. Os conselheiros, por unanimidade, aprovam a proposição, ficando, assim, sobrestados os processos nºs 1260/049, 1261/045 e 1262/041, relativos às prestações de contas da UDESC referentes aos exercícios de 2000, 2002 e 2003. Ato contínuo, o Presidente sugere que se realize uma reunião extraordinária deste Conselho em fevereiro do ano que vem, para análise do relatório da CPI da UDESC. O conselheiro Sebastião Lourenço de Medeiros propõe que a reunião aconteça tão-logo se receba o processo de prestação de contas da UDESC referente ao exercício de 2004. Todos concordam com a proposição. Nada mais havendo a tratar, o Presidente agradece a presença de todos e declara encerrada a sessão, da qual, eu, Murilo de Souza Cargnin, Secretário dos Conselhos Superiores, lavro a presente ata que, depois de lida e aprovada, será assinada por todos. Florianópolis, aos dez dias do mês de dezembro do ano dois mil e quatro.
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